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APRESENTAÇÃO


			Há uns anos, fomos convidados a visitar um colégio público na cidade de Taguatinga, no Distrito Federal, para conhecer um projeto de promoção da saúde e da cidadania, em curso naquela escola. Percebemos o alegre compromisso e o empenho incansável de um grupo de estudantes, entre os quais um rapaz de nome Luca, e assistimos à performance de uma moça, Joyce, no auditório da escola, como parte das atividades do projeto. Quando terminou a nossa visita ao colégio, comentamos a experiência e compartilhamos a sensação de que aquele evento comunitário tinha nos devolvido a confiança na construção permanente de um modelo civilizatório plural e inclusivo. Perceber que a escola se mobilizava em torno de um projeto, com um apoio que sabíamos poderia não ser permanente, trouxe-nos a certeza de que as mudanças só se produzem com gente convicta, comprometida e corajosa, com a estatura ética da professora Sandra. Historicamente, grandes pioneiros da reivindicação de direitos LGBTQIA+, como o médico Magnus Hirschfeld1, na Alemanha da primeira metade do século XX, perceberam que o começo das mudanças da sociedade devia acontecer na educação. Hirschfeld, que reconheceu ao menos 64 tipos de manifestações de sexualidade/gênero, outorgava à educação um papel fundamental na quebra do preconceito. Por isso, ao vermos a materialização do projeto, implementado em um colégio público, no meio de um ambiente social e político em rápido deterioramento, sentimos alento e profunda esperança na construção de um futuro melhor para nossos jovens e uma mudança na sociedade em geral. Soubemos, nesse momento, que amar os filhos de uma pátria polarizada é incluí-los e respeitá-los. O presente livro mostra o impacto desse projeto em três pessoas, filhas do mesmo país que lhes negava plenitude, liberdade e felicidade.


			(Os coautores)


			





PREFÁCIO


			Esta publicação, de Sandra Freitas e colaboradores, delineia a compreensão de trajetórias escolares, experiências de vida de três jovens LGBT que fazem parte de projetos sobre educação em sexualidade em escola do ensino médio da capital do Brasil. Trata-se de um estudo sensível, particular e transformador.


			A narrativa demonstra o ponto de vista renovador, arrojado e resiliente da autora que, ao longo de 18 anos, numa instituição educativa, dedicou-se a coordenar um projeto de educação em sexualidade em escola pública. Ao mesmo tempo, descreve tabus, violências, religiosidades, preconceitos, políticas de educação e práticas pedagógicas vividas na instituição de ensino por Luca, Adeline e Joyce, personagens deste livro, que se permitiram, com dedicação, desprendimento, coragem e afeto, entregar-se para que cada um de nós pudéssemos conhecer melhor os desafios para a população LGBTQIA+ no espaço escolar. Somente com atitudes de educação científica dessa natureza poder-se-á construir uma educação inclusiva, equitativa, de qualidade e para todos.


			Nas últimas décadas, gênero e sexualidade vêm ganhando centralidade nos processos de reivindicação de direitos e nas políticas públicas. Nesse contexto, gestores públicos são crescentemente instados a dialogar com sujeitos e grupos sociais cujas demandas emergem de relações de gênero e sexualidade, muitas vezes atreladas a outros marcadores sociais da diferença, tais como raça, etnia, classe e geração.


			Todavia é imprescindível citar que a Constituição Brasileira e outros acordos internacionais dos quais o país é signatário estabelecem garantias para a igualdade de atendimento a pessoas de diferentes expressões dentro de ambientes educativos, bem como para a promoção da saúde e da educação em sexualidade na escola.


			Políticas dessa natureza têm por princípio o fato de que uma escola que valoriza a educação transformadora, emancipadora e que promove a cidadania é uma escola acolhedora. Ao mesmo tempo, conduzem ao entendimento de que escolas não são apenas locais de aprendizagem. Elas fornecem proteção social, alimentação, saúde e apoio emocional, elementos que são uma garantia de vida para os mais vulneráveis. As instituições de ensino devem ser ambiente seguro para a aprendizagem. Os professores e profissionais de ensino precisam garantir que os estudantes não sejam violentados, agredidos, e que se sintam, de fato, protegidos.


			O processo educativo exige respeito à autonomia e à dignidade de cada indivíduo. A proposta teórico-metodológica de Paulo Freire2 é centrada na autonomia dos estudantes, na construção coletiva do conhecimento e na valorização do educando como protagonista no processo de ensino-aprendizagem. Torna-se essencial, portanto, que a escola seja, de fato, o lócus do aprender a conviver, aprender a ser, além do aprender a aprender e aprender a fazer, segundo os “Quatro pilares da educação” estabelecidos por Jacques Delors3.


			Vozes e vidas de jovens escolares LGBTQIA+ é uma referência imprescindível para todos aqueles interessados nos estudos e nas pesquisas sobre promoção da saúde e educação em sexualidade na escola. Pautada pelos Direitos Humanos, esta obra coloca em primeiro plano o direito de adolescentes e jovens LGBTQIA+ ao desenvolvimento e a uma educação em saúde de forma plena e transformadora.


			Mariana Braga


			Psicóloga, mestre em educação, especialista em educação em sexualidade e 
oficial de projetos da Unesco.
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INTRODUÇÃO


			MOTIVAÇÕES


			Ser educadora foi se moldando no decorrer de minha jornada. Fui crescendo e percebendo que, por meio da educação, podemos contribuir com a transformação do eu, do outro e do mundo. Sempre gostei da energia e da sinergia da juventude e, bem cedo, percebi o potencial dessa mistura. Foram escolas, vidas e histórias, mas algumas delas me afetaram especial e profundamente. Vi e senti a dor do outro e também a luta, a resiliência de muitos para se manter “firmes no espaço escolar”. Escutar vários jovens me fez acreditar que cada individualidade merece ser vivida e valorizada e, muito mais do que isso, partilhada. Direitos Humanos devem ser a cartilha dentro e fora dos muros de uma escola. Quanta diversidade! Quantas lentes e cores diferentes! Quantas paredes e portas precisamos encarar e vivenciar para que resultados sejam significativos! Nunca esqueço; reflito, ressignifico e refaço.


			Minha história se mistura a outras e, com elas, as histórias dos participantes desta pesquisa. O encontro com histórias de jovens LGBTQIA+ veio de uma observação e leitura particulares e, ao mesmo tempo, coletivas da realidade que me incomodou e que, assim, serviu-me de convite para criar espaço para essas vozes emudecidas. Tudo foi sendo construído e vivenciado por meio de trocas e projetos. Em uma escola de ensino médio no Distrito Federal, jovens, pais, professores e gestores foram o tempero inicial para se pensar e falar sobre sexualidade, direitos, saúde e diversidade. E como tem sido desafiante falar atualmente sobre tais temáticas!


			De 2001 a 2017, estive como coordenadora do projeto de educação em sexualidade em uma escola pública do DF. Em 2018 e 2019, apenas jovens protagonistas sensibilizados pelo “Movimento educando para a vida” levaram adiante, e bravamente, o projeto na escola. Quando tudo parecia sedimentado, em 2020, ano de intensas reviravoltas e perdas incalculáveis de espaço em contexto escolar para se tratar de temas tão pertinentes, acompanhado da pandemia que assola o mundo, a Covid-19, o projeto precisou acessar outras portas para continuar seguindo vivo e se tornou uma organização não governamental – a ONG Educvida. Tanto no projeto como na ONG, a metodologia de destaque é a educação entre pares e o estímulo ao protagonismo juvenil. É curioso perceber que, durante todo o tempo do projeto, os escolares que mais se acercaram dele, mesmo após finalizar o ensino médio, foram os jovens LGBTQIA+. Por quê? Eles próprios já deram as pistas para a resposta ao partilhar suas histórias de maneira tão singular para esta pesquisa. Sendo assim, uma boa parte da motivação para a escrita do livro foi perceber que eu precisava viabilizar espaços para tais vozes, comumente silenciadas em escolas que clamam por reconhecimento de direitos e cidadania.


			Entretanto, entre idas e vindas, avanços e barreiras, o projeto e as tais vozes LGBTQIA+ em espaço escolar já sofreram tentativas de ocultamento também em tempos anteriores. Em 2012, após seis meses de silenciamento das ações na escola, um acontecimento importante potencializou o retorno dessas vozes, ainda mais potentes, em espaço escolar. Dois professores do Departamento de Saúde Coletiva da Universidade de Brasília (UnB), meus orientadores na pesquisa, coautores do livro e que coordenavam, à época, a pesquisa “Estudo piloto de avaliação da implementação de máquinas dispensadoras de preservativos em escola de ensino médio em duas capitais brasileiras”, ao chegarem à escola para oficializar a participação no projeto, foram surpreendidos com a informação de que ele não estava mais em funcionamento. Tal situação estimulou o retorno do debate sobre a importância das ações na escola e a qualificação de escolas promotoras de saúde, direitos e cidadania. As vozes que tentaram calar novamente se tornaram audíveis, e passei a ser apoiadora na pesquisa coordenada pela UnB. Essa foi a minha primeira aproximação mais direta com o campo da saúde coletiva.


			A escolha desse tema para o mestrado não ocorreu aleatoriamente. Além da aproximação com os professores da UnB, sempre estive imersa no movimento de promoção da saúde, educação em sexualidade e direitos humanos em escolas, seja como professora de biologia, projetos e dança, seja em minhas construções coletivas com os jovens, dentro e fora do contexto escolar. Assim, não poderia ter sido outra a minha escolha, pois a saúde coletiva é interdisciplinar, e a minha vida como educadora se encaixa perfeitamente na construção por várias mãos e panoramas diversificados que se interagem e se complementam. Isso será percebido nesta obra. Várias vozes fizeram, e fazem, parte dessas significativas histórias de vida.


			INDAGAÇÕES E QUESTIONAMENTOS


			Este livro tem como base o campo da educação em sexualidade, na perspectiva da promoção da saúde e dos direitos humanos para jovens LGBTQIA+ em escolas. Os questionamentos que motivaram e nortearam a realização da pesquisa foram: que evidências podem ser construídas a partir das experiências afetivas e sexuais de jovens LGBTQIA+ em escolas que participam de projetos de educação em sexualidade no âmbito escolar? Em quais aspectos tais projetos viabilizam, ou não, uma realidade que estimula o cumprimento dos direitos humanos e do respeito à diversidade, perante dilemas de gênero, orientação sexual e experiências afetivas e sexuais na juventude? Como diferentes projetos pedagógicos em escola e panoramas políticos têm se comunicado com as vivências de jovens LGBTQIA+ em cenário escolar?


			Além desses, outros aspectos impulsionadores estão circunscritos na compreensão do papel dos educadores em relação a esses temas nos projetos desenvolvidos na escola: qual o lugar da educação na inclusão de jovens na dinâmica escolar como sujeitos de direito e protagonistas principais de ações de saúde? De que maneira a comunidade escolar tem se movimentado diante dos desafios de tornar viável a existência de ambientes saudáveis, como propõem as políticas de promoção da saúde? Em que medida a teoria tem se transformado em prática e como essa prática gera novas abordagens para o estudo desses temas? Finalmente, quais desafios persistem diante do contexto sociopolítico e educacional atual?


			Teoricamente, esta obra está situada na dimensão compreensiva da vida social, considerando que o ser humano se expressa na cultura, com suas manifestações, em qualquer domínio da vida em sociedade, podendo elas ser significadas, de acordo com o pensamento de Geertz4, que defende o conceito de cultura em termos de sua condição interpretativa. Ele reconhece, como Weber5, que o homem é resultado de uma enovelada teia de significados, e a cultura é para ele um conjunto de redes de significado que os indivíduos constroem na dinâmica social. Nessa perspectiva, as histórias de vida de Luca, Adeline e Joyce são fruto de uma visão antropológica e etnográfica que permite a compreensão dos significados, concepções e representações que os diversos atores imprimiram às suas experiências, segundo estudos de Peirano6.


			Ao mesmo tempo, a pesquisa somou esforços para fortalecer o campo de estudos sobre identidade de gênero, orientação sexual, educação em sexualidade e desconstrução de preconceitos, na perspectiva de promover saúde nas formas de viver em grupos LGBTQIA+, principalmente no âmbito escolar. Por conseguinte, a reflexão sobre as maneiras com que os jovens relatam, ou constroem, suas narrativas são contextualizadas neste trabalho considerando a argumentação de Paiva7, no sentido de que as narrativas impulsionam um “efeito viral”, de pessoas afetarem pessoas.


			Em razão da diversidade sexual e de gênero abrangida no contexto LGBTQIA+ e visando oferecer a necessária fluidez e coerência ao texto, nesta obra será utilizado o masculino genérico nas referências às duas jovens e ao jovem participantes da pesquisa, que tiveram suas trajetórias aqui retratadas.


			TEXTOS E CONTEXTOS


			Jovens ou adolescentes?


			De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a adolescência compreende o período entre 10 e 19 anos, e a juventude, de 15 a 24 anos. No Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a adolescência compreende a faixa etária de 12 a 18 anos incompletos. No Estatuto da Juventude8, que dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e as diretrizes das políticas públicas de Juventude, esse momento da vida é definido como uma fase cronológica que abrange a idade entre 15 e 29 anos. Tais definições atêm-se apenas a aspectos cronológicos da faixa etária, considerados para fins de estabelecimento de políticas públicas. Entretanto entender adolescência e juventude implica uma visão muito mais ampla e complexa.


			A visão da adolescência como “fase problema” surgiu no início do século XX com Stanley Hall, sendo comparada a um período conflituoso de tormento e conturbações, sobretudo de cunho sexual, no entendimento de Silva e Lopes9. Segundo Levinsky10, a adolescência estaria vinculada à natureza psicossocial e cognitiva. Existe também uma corrente que visualiza a adolescência como “uma construção social com repercussões na subjetividade e no desenvolvimento do homem moderno e não como um período natural do desenvolvimento”11. Assim, existe um campo minado de considerações, que impossibilita delimitar formalmente um conceito único para o período da adolescência.


			No que tange ao termo juventude, destacam-se duas perspectivas teóricas sociológicas conceituais. Pais12 propõe a corrente geracional, que privilegia fatores etários e aspectos biológicos, aproximando-se de uma perspectiva mais universalista dos jovens, desprovida de clivagens sociais. Outra teoria é a classista, que assume a juventude como um fenômeno marcado pela inserção dos jovens em diferentes classes sociais, o que produz uma cultura juvenil diferenciada. Tal perspectiva classista é também reconhecida por Bourdieu13 que, entretanto, argumenta criticamente que classificar juventude levando em consideração apenas as classes sociais não permite entender esse conceito em todas as suas dimensões. Para esse autor, considerando os diversos campos em que os jovens estão situados e as relações nesses contextos, a juventude pode ser vista de forma compreensiva a partir da noção de habitus, compreendido como configurações sociais, culturais e simbólicas muito diversas, que desenham formas diferentes de se viver essa fase. Trancoso e Oliveira14 também admitem que exista uma considerável diversidade na forma com que o jovem se insere no mundo.


			A partir desses conceitos e entendimentos, os participantes da pesquisa foram considerados como jovens, ao amparo do conceito defendido por Bourdieu15 e Trancoso e Oliveira16, que sinaliza com mais propriedade a diversidade do ser jovem, sendo, portanto, uma visão inclusiva e democrática para o contexto da obra. Além do mais, segundo Dayrell17, o jovem pode ser considerado “um ser singular que se apropria do social, transformado em representações, aspirações e práticas, que interpreta e dá sentido ao seu mundo e às relações que mantém”.


			Os jovens que contaram suas histórias pertencem ao grupo LGBTQIA+, e assumir essas identidades significou enfrentamento de inúmeras situações de preconceito, discriminação e ocultamento de dores e vivências, a partir de uma forma de viver diferente da cisheteronormativa, hegemônica na sociedade18. Ser diferente ainda tem motivado a inexistência de oportunidades equitativas, fortalecendo realidades que promovem iniquidades e sofrimento19.


			O protagonismo juvenil em âmbito escolar


			Para Freire20, a aprendizagem de jovens vai além da recepção de conteúdos e objetiva transformar discentes em atores principais do ensino-aprendizagem. Dessa forma, pode-se entender que escolas que adotam um projeto pedagógico verticalizado não oferecem espaço para que vozes de estudantes se destaquem como protagonistas no processo de aprendizagem. Por outro lado, em unidades de ensino que adotam uma educação contra-hegemônica nos moldes de Freire21, nas quais “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção”, é mais frequente encontrar jovens agregando valor com suas visões aos ciclos de produção e de conhecimento coletivo na perspectiva do protagonismo juvenil, ensejando transcender o universo de seus interesses particulares22.


			Alguns estudos apontam que, no contexto da prevenção da Aids e da saúde sexual e reprodutiva, a educação entre pares tem gerado resultados positivos23. Segundo as Nações Unidas, a estratégia, ou metodologia, de educação entre pares é guiada por diversas teorias psicopedagógicas, tais como: teoria de aprendizagem social, teoria das ações raciocinadas, teoria da inovação e difusão e teoria da educação participativa e do empoderamento. Tais teorias são fundamentadas por alguns autores, como Bandura24, que considera aprendizagem social quando pessoas são vistas como modelo de comportamento humano para outras, com base em valores e interpretações dos indivíduos. Fishbein e Ajzen25 explicam a teoria de ações raciocinadas como uma mudança de comportamento que vem a partir de normas sociais, ou de crenças sobre o que as pessoas significativas pensam sobre uma atitude particular. Rogers26 define a teoria da inovação e difusão, a qual defende que certos formadores de opinião atuam como agentes de mudança, influenciando normas de grupos em sua comunidade. Por fim, há a teoria da educação participativa e de empoderamento, que, segundo Freire27, implica a construção coletiva do conhecimento e a valorização do educando como protagonista no processo de ensino-aprendizagem. Com isso, pode-se compreender o processo horizontal de pares determinando um curso de ação que é chave fundamental para o impacto na mudança de comportamento.


			Na metodologia de educação entre pares, a inquietude e o respeito à autonomia do educando são o farol que conduz processos de transformação, como proposto por Freire28. Dessa maneira, um projeto que se ancora em educação cidadã permite fundamentar o aprendizado e a construção de conhecimento a partir de seus pares. Essa premissa é reforçada por Calazans29, para quem “os pares devem sentir-se corresponsáveis pelos projetos em que se envolvem, apropriando-se dos mesmos”.


			No Brasil, alguns programas e projetos de governo já foram conduzidos sob tais pressupostos, a exemplo do Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE), que teve material de apoio construído no arcabouço metodológico da educação entre pares, principalmente no período entre 2004 e 2010. Percebe-se que a inserção de tais ações em cenário escolar coaduna com o que têm sinalizado vários estudos, no sentido de que a escolaridade é um fator de proteção, sendo, portanto, um local potente para inclusão de temas de sexualidade, saúde e direitos humanos, imbricado na construção de relações horizontais entre jovens e seus pares e entre docentes e discentes.


			Conceitos básicos sobre minorias sexuais e de gênero e histórico do movimento LGBT no Brasil


			O termo LGBT é usado para representar a diversidade sexual e de gênero e foi formulado pela própria comunidade que designa, alcançando ampla aceitação pública nacional e internacional30. Entretanto outras inserções têm sido desenhadas pela assunção da visibilidade, como a sigla LGBTQIA+, na qual a letra “Q” se refere ao vocábulo inglês queer, originalmente utilizado de modo pejorativo, tal como fag e fagot em inglês, bent em alemão, marica em espanhol ou viado em português. Queer foi ulteriormente 
ressignificado pelas contribuições teóricas de vários estudiosos das ciências sociais e humanas e das artes, inclusive de Butler31, que faz uma leitura crítica das normatizações performáticas e hierárquicas coercitivas de gênero. A denominação “I” é utilizada para o reconhecimento da pessoa intersexual; o “A” para designar pessoa assexual, ou agênero, e o (+) na perspectiva de outras categorias de gênero.


			Em um panorama conceitual de diversidade sexual e de gênero, os termos cis e trans vêm sendo relacionados à consonância entre o sexo biológico e a identidade de gênero. Segundo Jesus32, o sexo normalmente é definido biologicamente, enquanto o gênero traduz questões sociais. Com base em tais pressupostos, o ser humano recebe uma designação de gênero ao nascer. Assim, quando uma pessoa se identifica com o gênero que a caracterizou no nascimento, é classificada como cisgênero (cis), e, quando esse gênero difere de sua identidade, ela é classificada como transgênero (trans).


			Por outro lado, alguns teóricos atacam com veemência as classificações cis e trans, visto que permanece uma lógica binária e de hegemonia do cis como normal, criticada pela contextualização dos movimentos feministas33,34. Na atualidade, a crítica fundamentada em tal viés deu origem a outra expressão contemporânea – dissidência sexual e/ou de gênero –, que corresponde a todos aqueles que se percebem contrários às normas cisnormativa e heteronormativas impostas pela sociedade35. Salienta-se que a heteronormatividade é definida por uma heterossexualidade compulsória, ou seja, imposta como padrão normal, sendo todos os demais padrões classificados como desviantes36,37. Diante de tais entendimentos, nesta obra, foram utilizados os termos cis e trans, visto que os participantes da pesquisa utilizaram essas nomenclaturas em algum momento no relato de suas trajetórias e/ou identidades.


			Para melhor compreensão do panorama de lutas sociais, políticas e educacionais pelo direito e cidadania LGBTQIA+ no Brasil, é importante trazer à luz alguns fatos históricos marcantes que possibilitaram o fortalecimento do movimento LGBT, até a implementação da política nacional de saúde integral LGBT (PNSILGBT), a criminalização da LGBTfobia, a declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a exclusão de temáticas de gênero e sexualidade das escolas e os desafios postos para a concretização de tais avanços, sobretudo em espaços educacionais.


			Na época da ditadura militar pós-golpe (1964-1985), a saúde era concebida em modelo biomédico, disponibilizada apenas para uma pequena parcela da população ativa; o incentivo era a privatização, posto que a saúde não era vista como um bem comum nem direito de todos38. A partir de 1970, vários movimentos sociais, no contexto de educação preventiva iniciaram lutas para universalizar e qualificar o acesso à saúde para toda a população, dando origem ao movimento de reforma sanitária, em que a visão de saúde foi ampliada, fato que representou grande salto nos trabalhos levados a efeito em busca de novos rumos.


			Com o intuito de descentralizar e democratizar as ações direcionadas ao bem-estar da população, a saúde coletiva foi sendo fortalecida por meio de contribuições dos movimentos sociais pela saúde. Isso estimulou práticas para a diminuição das vulnerabilidades individuais, sociais e programáticas, destacando os determinantes sociais de saúde. A mobilização política a favor da democracia ganhou, após grandes batalhas, a promulgação da nova Constituição Federal em 1988, instituindo novo arcabouço para se pensar a saúde no Brasil como um bem universal e direito de todos39.


			Com a Constituição Federal de 1988, foi instituído o Sistema Único de Saúde (SUS) como modelo descentralizado, universal e equitativo, o qual estimulou a participação social e é reconhecido em todo o mundo40. Por força da reforma sanitária, a Constituição Federal e o SUS, as políticas sociais, inclusive as de saúde, começaram a se destacar na arena política, facilitando a gestão e o funcionamento do sistema de saúde.


			Sábio registrar que todo esse movimento foi crescendo e se fortalecendo a partir das lutas sociais engendradas na sociedade. Os movimentos LGBT, reconhecidos como movimentos sociais que defendem a aceitação das pessoas LGBTQIA+ na sociedade e que são compostos por ampla gama de expressões – ativismo político e atividade cultural, incluindo marchas de rua, grupos sociais, mídia, arte, pesquisa acadêmica, debates e espaços para reflexões diversas em torno da compreensão e do respeito à diversidade sexual –, apontaram a necessidade de se construir políticas de saúde que atendessem com excelência a tal população.


			Mesmo que os processos históricos não sejam lineares, pode-se refletir, a partir de Facchini41, sobre uma classificação do movimento LGBT brasileiro em três ondas. A primeira delas foi de 1978 a 1983, quando o país passava pela ditadura militar, e a visão predominante entendia a homossexualidade como doença. Teve papel relevante o Movimento Homossexual Brasileiro (MHB), que agregava organizações, como o Grupo de Afirmação Homossexual de São Paulo (Somos), o Jornal Lampião da Esquina, o Grupo de Lésbicas e o Grupo Gay da Bahia (GGB), que lutava pela despatologização42 da homossexualidade. A segunda onda compreendeu o período de 1984 a 1992, já estabelecida a epidemia de HIV/Aids que fortaleceu o estigma43 e a discriminação desses grupos mais afetados pela epidemia. A última fase englobou o período de 1992 a 2005 e foi caracterizada por intensa mobilização de organizações não governamentais (ONGs) e outros grupos na arena política em prol das causas LGBT. As políticas públicas de saúde entraram com toda força na luta contra o HIV/Aids, caracterizada pela defesa dos direitos humanos como parte de sua ação programática. Nesse período surgiram as paradas do Orgulho LGBT em todo o território nacional, as quais foram amplamente veiculadas pela mídia. Em 2004, foi lançado o Programa Brasil sem Homofobia, visando à promoção e proteção da cidadania LGBT.


			Após 12 anos de uma terceira onda conceituada por Facchini44 e outros autores, Pereira45 caracterizou alguns avanços importantes, como a conquista dos movimentos LGBT no Conselho Nacional de Saúde em 2006, o processo transexualizador pelo SUS, em 2008, e a publicação da PNSILGBT visando à promoção da saúde integral de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, minimizando a discriminação e o preconceito institucional, bem como contribuindo para a redução das desigualdades e a consolidação do SUS como sistema universal, integral e equitativo de saúde46,47. A concretização de tal política ainda é desafio, diante da redução de espaços de direitos antes assim considerados, sobretudo pelo papel de setores religiosos conservadores no poder, que se opõem ao desenvolvimento da cidadania LGBT nas estruturas do Estado, e pelas diversas políticas que ancoram as práticas em saúde e educação. Portanto, é fundamental e premente que as autoridades religiosas avistem tais atores como sujeitos de direitos48.


			No meio dessas tensões, em 2004, surgiu, no campo político, o movimento Escola sem Partido, afirmando representar pais e estudantes contrários ao que seus defensores denominavam doutrinação ideológica nas escolas, tentando, dentre vários retrocessos, excluir temas e termos, como orientação sexual e de gênero do Plano Nacional da Educação (PNE) e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). De acordo com Neves49, ao longo de 2014, foi discutida, pelo poder legislativo federal, a possibilidade de inclusão, no PNE e na BNCC, do artigo que trata da diminuição das desigualdades nacionais, com ênfase na promoção da igualdade racial, de gênero e orientação sexual. Todavia, em junho de 2017, a redação aprovada não continha essa ênfase à superação de desigualdades, ameaçando valores democráticos sobre tais abordagens50. Com isso, a bancada conservadora foi se fortalecendo no poder, ensejando o arrefecimento das ações e desmonte das políticas arduamente conquistadas. Com o país dividido politicamente, principalmente a partir de 2015, o movimento Escola sem Partido ganhou mais espaço.


			Entretanto, mesmo diante de tentativas de silenciamento, algumas escolas persistem em romper esses silêncios e continuam tentando produzir meios para um discurso sobre diversidade sexual e de gênero em contexto educacional.


			Como ações de resistência a tais embates, em 2019, o STF determinou que a discriminação por orientação sexual e identidade de gênero passasse a ser considerada crime e, em 2020, considerou inconstitucional a proibição da tratativa das temáticas de gênero e sexualidade em âmbito escolar51.


			Portanto, transmutando esse cenário para vivências e para vozes de jovens LGBTQIA+ em escolas, é forçoso reconhecer que aspectos do contexto sócio-histórico das lutas LGBT no Brasil dialogam com os direitos humanos, podendo influenciar, negativa ou positivamente, a efetividade das políticas, inclusive de saúde e de educação.


			Panorama da educação em sexualidade, direitos humanos e promoção da saúde em escolas


			Sexualidade


			A preocupação com a sexualidade acompanha a humanidade mesmo antes do cristianismo, fazendo parte do espaço privado e controlado por tradições religiosas imbuídas apenas de um paradigma repressor52. A partir do século XX, a sexologia ampliou a visão meramente teológica, potencializando um ideal de impulso sexual a ser controlado, normatizado por questões biomédicas, objetivando a busca por um padrão considerado saudável, em que a disfunção sexual e o planejamento familiar eram os objetos principais de estudo53. Na segunda metade do século, com o advento da revolução industrial, movimentos feministas e LGBT e a pandemia da Aids, a sexualidade iniciou um processo de ascensão do espaço privado, biomédico, reprodutor e normativo, em direção a um espaço imbuído de biopoder que, segundo Foucault54, faz reflexões críticas sobre a sociedade punitiva, controladora e heterossexual compulsória. Diante de tal cenário, é notório compreender que a atividade sexual precisava deixar de ser reduzida apenas a aspectos orgânicos e fisiológicos para alcançar um conceito amplo e fluido, caracterizado por fatores intersubjetivos da sexualidade, não se reduzindo mais apenas a aspectos reprodutivos e/ou psíquicos, mas também sociais55.


			Devido à ampliação da epidemia da Aids também entre jovens, a educação em sexualidade acabou sendo incluída pelo governo federal como parte integrante e fundamental dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) desde 199756. Porém, foi apenas a partir de 2003 que políticas de inclusão social possibilitaram a aproximação com movimentos sociais LGBT, viabilizando um incremento na produção acadêmica sobre a matéria, aumentando a visibilidade das temáticas de gênero e diversidade sexual nas políticas educacionais e colocando em pauta questões ainda consideradas tabu no ambiente escolar. Entre 2016 e 2017, pesquisa realizada com população-chave, representada pelo segmento mais vulnerável ao HIV – gays, homens que fazem sexo com homens (HSH), pessoas transexuais, usuários de drogas injetáveis e profissionais do sexo57 –, diagnosticou novo ascenso da infecção entre os jovens, promovendo destaque quando comparada à população geral, que tem apresentado certa estabilidade, no patamar de 0,4% de prevalência, enquanto em gays e outros HSH de 17 a 20 anos representam 1,3% em 2016; no recorte de jovens acima de 18 anos, esse patamar salta de 12,1%, em 2009, para 18,4%, em 2016. Esse cenário evidencia a necessidade de se reforçar ações de promoção da saúde que contemplem a educação em sexualidade e a prevenção ao/à HIV/Aids nas escolas58,59. Todavia implementar ações de educação em sexualidade, em unidade escolar, não é uma tarefa tão simples assim. Segundo Bernardi60, algumas tentativas acabam traduzindo colocações marginalizantes e neutralizantes, pois, em parte, alguns casos não coadunam com a intenção de se refletir sobre o exercício da sexualidade, mas, ao contrário, une esforços para uma educação sexual repressora. Ainda de acordo com Foucault61, esse tipo de educação é resultado de uma sexualidade diagramada por meio de discursos repressores e controladores dos corpos e do prazer, em que a normalidade se apresenta embasada no discurso normatizador; tudo o que escapa a esse contexto é categorizado, segundo ele, como patologia. Essa teoria reforça, portanto, a imagem de que gays e lésbicas são descritos como desviantes da norma heterossexual62.


			Por outro lado, diferentemente de estratégias de controle de corpos e da sexualidade, surge uma visão construcionista, que visa ampliar um olhar social, natural, universal e essencial da sexualidade63, incluindo paradigmas libertadores de sistemas opressivos64, que fortalecem e qualificam ações de saúde sexual, promoção da saúde e direitos em escolas. Exemplos dessa visão são o SPE e o Programa Saúde na Escola (PSE), incluídos na primeira década dos anos 2000 em cenário escolar, visando à construção cidadã e crítica dos jovens na percepção e vivência de suas sexualidades.


			A abordagem da educação em sexualidade na perspectiva de gênero, nos termos da visão construcionista, pode ser compreendida como forma de promoção da importância do autocuidado, do respeito mútuo e da solidariedade, tornando-se um espaço para a exploração de valores, atitudes e construção de habilidades da comunicação que possibilitem a vivência da sexualidade no contexto da história de cada indivíduo65. Ainda segundo Neves66, a maioria dos professores não se sente preparada para uma abordagem efetiva sobre sexualidade, gênero e diversidade nas escolas, tornando urgente a inclusão de tais temáticas nos cursos de licenciatura, pois, em pleno século XXI, ainda existem países, sistemas de ensino e comunidades escolares que evitam falar sobre sexualidade. Dessa maneira, o profissional, ou a pessoa que se propõe a trabalhar com tais abordagens, precisa estar desprovido de julgamentos, mitos e preconceitos em torno da sexualidade.


			Outro impeditivo e dificultador da inclusão de tais abordagens em escolas tem sido o fortalecimento de grupos fundamentalistas, interligados a tradições conservadoras e repressoras, que iniciaram um movimento embasado em pseudoconceitos, como o de ideologia de gênero, e têm ameaçado o Estado laico e democrático de direitos e a continuidade da educação em sexualidade nas escolas. Essa ideia é ancorada pelo movimento Escola Sem Partido, já citado, que engessa espaços de liberdade de expressão e potencializa a negação de debates sobre sexualidade, direitos e saúde, motivando ainda mais o preconceito e a discriminação de jovens LGBT67.


			Portanto, percebe-se atualmente que é grande o desafio da continuidade de ações pela cidadania em escolas, situação agravada pela conjuntura política e ideológica do momento. Ainda, segundo a pauta de orientações técnicas internacionais de educação em sexualidade, são poucas as iniciativas que abordam direitos humanos e conceitos de equidade e diversidade atrelados à garantia de direitos sexuais e reprodutivos em escolas68.


			Direitos humanos


			Após a Segunda Guerra Mundial, nasceu a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), adotada pela ONU em 1948, propondo esboçar os direitos básicos e universais “visando o ideal comum a ser atendido por todos os povos e nações”69. A declaração pontuou direitos e liberdade para todos os seres humanos, independentemente de raça/etnia, sexo, nacionalidade, ou qualquer outra condição. Apesar da proposta inicial da universalidade de direitos, há de se admitir que coexistam diferentes particularidades entre os povos e as nações, as quais devem ser levadas em consideração para que os pressupostos sejam colocados em prática. De acordo com Santos70, é imperiosa a adoção de uma abordagem de direitos humanos multicultural, em que se observem, além de aspectos culturais diversificados, os princípios de igualdade e diferença em face de questões que referendam diversidade entre identidades, como a orientação sexual, identidade de gênero e sexualidades. Os princípios não se sobrepõem e, por esse motivo, “nem todas as igualdades são idênticas e nem todas as diferenças são desiguais”71.


			No Brasil, pela abordagem multicultural dos direitos humanos, é imperioso compreender que, apesar de a universalidade representar bases legais para a construção da cidadania, deve-se combater as desigualdades e as opressões lutando por diminuir o poder opressor, restaurando-se, assim, a humanidade e a dignidade, como proposto por Freire72. Sendo assim, é necessária a adoção de ações equitativas para minimizar desigualdades nas relações sociais de toda espécie, visando promover uma emancipação solidária73.


			Ainda na perspectiva de Ayres, Paiva e Buchalla74, o surgimento dos direitos humanos vem, historicamente, amparado por grandes lutas sociais e políticas em vários contextos, como o advento da epidemia de HIV/Aids, que estimulou a inter-relação entre vulnerabilidade, direitos humanos e prevenção. O conceito de vulnerabilidade vem ao encontro de mútuas interações e se comunica com a abordagem multicultural ilustrada por Santos75, retirando um peso injusto dos ombros de um comportamento individual de risco, que culpabiliza a pessoa diante da dicotomia saúde-doença. Assim sendo, pessoas acabam por ampliar olhares em relação a questões sociais, políticas, coletivas e situacionais que possam teorizar sobre o que vem a ser considerado, mais ou menos, vulnerável à exposição de determinados agravos76. Depreende-se dessa questão que jovens provenientes de escola pública, situada em região periférica, de famílias de baixa renda e que se reconhecem como LGBTQIA+, ou seja, contrariam padrões hegemônicos cisheteronormativos de pertencimento, vivem em contextos de situações potenciais de maior vulnerabilidade perante violências, preconceitos e discriminações.
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